
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2086423 - PA (2023/0236800-8)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA EM
INFRAÇÃO AMBIENTAL. PRÉVIA ADVERTÊNCIA. DESNECESSIDADE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A comprovação da divergência jurisprudencial deve ser feita de modo
escorreito, com a necessária demonstração da similitude fática entre os acórdãos
confrontados; a inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil impede
o conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea  do permissivoc
constitucional.

2. De acordo com a tese jurídica fixada pela Primeira Seção no Tema
1.159, a validade das multas administrativas por infração ambiental, prevista na Lei
9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência.

3. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao19/08/2025 25/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .26 de agosto de 2025
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MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA EM
INFRAÇÃO AMBIENTAL. PRÉVIA ADVERTÊNCIA. DESNECESSIDADE.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. PROVIMENTO NEGADO.

1. A comprovação da divergência jurisprudencial deve ser feita de modo
escorreito, com a necessária demonstração da similitude fática entre os acórdãos
confrontados; a inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil impede
o conhecimento do recurso especial fundamentado na alínea  do permissivoc
constitucional.

2. De acordo com a tese jurídica fixada pela Primeira Seção no Tema
1.159, a validade das multas administrativas por infração ambiental, prevista na Lei
9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência.

3. Inexiste a alegada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não padecendo o
julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do
pretendido não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALE S.A. da decisão de fls. 1.312
/1.320.

A parte recorrente alega que o Tribunal de origem violou os arts. 502 e
1.022, II, do Código de Processo Civil (CPC) porque o reexame do pedido de
substituição do depósito judicial por seguro-garantia não poderia ter acontecido no
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julgamento dos embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA, porque se
tratava de questão já decidida.

Afirma que "a melhor solução para a controvérsia, diante da intepretação
das disposições da Lei 9.605/1998 em conjunto com os princípios do Direito Ambiental,
o regramento constitucional e a Política Nacional de Meio Ambiente, é a de que a
validade da aplicação de multa administrativa depende da prévia advertência do infrator
" (fl. 1.335).

Aponta, ainda, que "o recurso atendeu todos os requisitos exigidos pelo § 1°
do art. 255 do Regimento Interno do Egrégio STJ c/c o § 1º do art. 1.029 do Código de
Processo Civil para comprovar o cabimento e provimento do Recurso Especial pelo

" (fl. 1.338).dissenso jurisprudencial

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do processo
pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fls. 1.345/1.348).

É o relatório.

VOTO

Na decisão agravada, foi negado provimento ao recurso especial da parte
ora agravante porque o acórdão recorrido não padecia de vício algum, a prestação
jurisdicional, enfim, teria sido integralmente prestada.

Quanto ao ponto controvertido – preclusão  quanto ao pedido depro judicato
–, o acórdão recorrido foisubstituição do depósito em dinheiro por seguro-garantia 

fixado nestes termos (fl. 1.013):

No entanto, tem razão a autarquia quanto à insurgência, no ponto.
Não se trata de consulta à jurisprudência sobre a possibilidade de

substituição do depósito em dinheiro pelo seguro garantia, como caução do
juízo com aptidão para suspender a exigibilidade do débito.

A VALE, tencionando garantir o juízo, depositou o valor da multa em
dinheiro, à conta do juízo.

Não se trata, agora, pois, de discutir se o seguro garantia suspende,
assim como o depósito do montante integral em dinheiro, a exigibilidade do
débito.

O que a VALE pretende é desfazer o que fez, reverter o depósito em
dinheiro, levantar o valor e daí proceder à nova caução do juízo, mediante
oferta de seguro garantia.

Ocorre que, de acordo com a Lei n. 9.703/98, entre os destinos do
depósito em dinheiro à conta do juízo não se encontra substituição por
seguro garantia. O destino do depósito é a devolução ao depositante, em
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caso de procedência do pedido, ou a conversão em renda, em caso de
decisão favorável à Fazenda

 
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO acolheu o pedido de

suprimento de omissão apontada nos embargos de declaração regularmente opostos
pelo IBAMA (fls. 1.052/1.061), concluindo que a melhor solução seria indeferir o pedido
de substituição do depósito em dinheiro por seguro-garantia. 

O questionamento desse tema em embargos de declaração regularmente
opostos evita a preclusão .pro judicato

Tudo que interessava à resolução do dissídio foi devidamente respondido. É
importante ressaltar que o descontentamento da parte interessada com o julgado não
tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao
aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação.

O argumento recursal de que a validade da aplicação de multa
administrativa depende da prévia advertência do infrator não merece acolhimento pois
a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) estabeleceu, no Tema 1.159, a
tese jurídica de que a "validade das multas administrativas por infração ambiental,
previstas na Lei n. 9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de

".advertência

Por oportuno, confira-se a ementa do precedente em que foi
estabelecida essa tese jurídica:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO AMBIENTAL. INFRAÇÕES
ADMINISTRATIVAS. APLICAÇÃO DA PENA DE MULTA SEM PRÉVIA
IMPOSIÇÃO DA PENALIDADE DE ADVERTÊNCIA. VALIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação
do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Estatuto
Processual Civil de 2015.

II - Não há hierarquia entre as penalidades administrativas por
descumprimento da legislação e de regulamentos ambientais previstas no
art. 72 da Lei n. 9.605/1998.

III - O aspecto decisivo eleito pela lei para balizar a cominação das
sanções administrativas por infrações ambientais foi, aprioristicamente, a
gravidade do fato.

IV - Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015,
fixando-se, nos termos do art. 256-Q, do RISTJ, a seguinte tese repetitiva: A
validade das multas administrativas por infração ambiental, previstas na Lei
n. 9.605/1998, independe da prévia aplicação da penalidade de advertência.

V - Recurso especial do particular conhecido em parte e desprovido.
(REsp n. 1.984.746/AL, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Seção, julgado em , DJe de .)13/9/2023 19/9/2023
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Por fim, quanto à divergência jurisprudencial, além de transcrever os trechos
dos julgados pelos quais se constata o dissídio jurisprudencial, a parte recorrente deve
proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos comparados, demonstrando as
semelhanças entre os casos concretos que resultaram em interpretações distintas de
um mesmo dispositivo.

No presente caso, não foi demonstrada a similitude fática entre os acórdãos
confrontados.

É importante ressaltar que é dever da parte interessada observar o disposto
no art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, sob pena de não se conhecer de seu
recurso interposto com fundamento na alínea  do inciso III do art. 105 da Constituiçãoc
Federal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
RECURSO PARA IMPUGNAR DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM
PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVA. NÃO CABIMENTO. ART. 382, § 4º,
DO CPC/2015. .DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO

[...]
3. Não se conhece do recurso especial interposto com base na alínea

"c" do permissivo constitucional quando a divergência não é demonstrada
nos termos em que exigido pela legislação processual de regência (1.029, §
1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ). Na espécie, o dissídio
não foi comprovado, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo
analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados,
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como

.bastante, a simples transcrição de ementas ou votos
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.893.155/PR, relator Ministro Benedito Gonçalves,

Primeira Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no26/4/2021 28/4/2021
original.)

 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ABONO PERMANÊNCIA.

PRESCRIÇÃO. ALEGAÇÃO DE RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO.
INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83. .DIVERGÊNCIA NÃO COMPROVADA

[...]
VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, §

1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da
transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas,

. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatoracomo no caso
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe 17/5/2018

; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes,24/5/2018
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Segunda Turma, julgado em , DJe ; REsp 1.717.512/AL,13/3/2018 19/3/2018
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em ,17/4/2018
DJe .23/5/2018

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.656.796/PR, relator Ministro Francisco Falcão,

Segunda Turma, julgado em , DJe de , sem destaque no26/4/2021 29/4/2021
original.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.086.423 / PA
Número Registro: 2023/0236800-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00002051520114013901 2051520114013901

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALE S.A.
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383
RECORRIDO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
AGRAVADO : VALE S.A.
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - PRODUTOS CONTROLADOS / PERIGOSOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALE S.A.
ADVOGADO : RODRIGO DE CASTRO FREITAS - DF033383
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 

NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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